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DESPACHO/DECISÃƑO

1. No evento 118, PET1, os insolventes informam queÂ a 5Âª Vara do
Trabalho do Rio de Janeiro determinou, nos autos da ReclamaÃ§Ã£o Trabalhista nÂ°
0100158-30.2022.5.01.0005, a penhora dos rendimentos de locaÃ§Ã£o do imÃ³vel
residencial de propriedade do casal, o ImÃ³vel residencialÂ  Waterways. Isto em
desobediÃªncia Ã  decisÃ£o deste JuÃzo. Pede, entÃ£o, a expediÃ§Ã£o de ofÃcio
ao mencionado JuÃzo para suspensÃ£o da ordem.Â Â 

Com razÃ£o.Â Â 

ComoÂ  consignei na decisÃ£o de evento 20, DEC1,Â  nÃ£o hÃ¡
cogitar a manutenÃ§Ã£o de diversas execuÃ§Ãµes esparsas, na iminÃªncia de
constriÃ§Ã£o do patrimÃ´nio que deverÃ¡ ser arrecadado para pagamento de todos
os credores, em condiÃ§Ãµes de igualdade. Isso independentemente da discussÃ£o
em relaÃ§Ã£o Ã  impenhorabilidade do bem imÃ³vel, indicado como bem de famÃ‐
lia, ou mesmo das aposentadorias percebidas pelos demandantes.Â 

Outrossim, a manutenÃ§Ã£o da penhora de rendimentos afetarÃ¡,
inclusive, a subsistÃªnciaÂ dos insolventes, pelo que nÃ£o pode ser mantida.Â Â 

Assim sendo,Â OFICIE-SEÂ ao MM. JuÃzo da 5Âª Vara do Trabalho
do Rio de Janeiro, nos autos da ReclamaÃ§Ã£o Trabalhista nÂ° 0100158-
30.2022.5.01.0005, para dar ciÃªncia da decisÃ£o de evento 118, PET1, que seguirÃ¡
em cÃ³pia, de modo a revogar a ordem deÂ penhora.Â Â 

No mais e por cautela, autorizo que o locatÃ¡rio do imÃ³vel
residencialÂ Waterways deposite a integralidade do valor mensal da locaÃ§Ã£o em
conta judicial vinculada a esta insolvÃªncia.Â ValerÃ¡ a presente como ofÃcio, a ser
entregue pelos interessados.Â Â 

Depositados os valores, fica desde jÃ¡ autorizado o levantamento pelos
demandantes, com a imediata expediÃ§Ã£o de mandado de pagamento, com as
cautelas de praxe.Â Â 



2. Diante dos esclarecimentos solicitados pelos leiloeiros nos eventos
114.1 e 118.1, ao AJ para apresentarÂ proposta quanto Ã  melhor maneira de realizar
o ativo para fins de pagamento dos credores, resguardando o mÃnimo existencial dos
devedores, Ã  luz dos princÃpios da economicidade e da eficiÃªncia.Â Â 

Na mesma oportunidade, deverÃ¡ se manifestar sobre o requerimento
dos insolventes adunados no evento 120, PET1.Â Â 

ApÃ³s, ao MP.Â Â 

Â 

VICTOR AGUSTIN JACCOUD DIZ TORRES

Juiz de Direito
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